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REMUNERACAODE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE
PAGAMENTO. CONTRIBUICOES DESTINDAS A TERCEIROS.
EXCLUSAO DO SISTEMA SIMPLES

AVENEW DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - ME
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 30/06/2007

EXCLUSAO DO SIMPLES. COMPETENCIA. DISCUSSAO EM FORO
ADEQUADO.

O foro adequado para discussao acerca da exclusdao da empresa do tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas ¢ empresas de
pequeno porte, na apuragao e recolhimento dos impostos e contribuigdes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime
unico de arrecadacdo (SIMPLES FEDERAL/SIMPLES-Nacional) ¢ o
respectivo processo instaurado para esse fim. Descabe em sede de processo
de langamento fiscal de crédito tributario o exame dos motivos que ensejaram
a emissdo do ato de exclusao.

CONTRIBUICAO PARA TERCEIROS. ARRECADACAO.

A arrecadagdo das contribuigdes para outras Entidades e Fundos Paraestatais
deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuicdes
Previdenciarias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).

CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Se o Relatdrio Fiscal e as demais pecgas dos autos demonstram de forma clara
e precisa a origem do langamento, ndo ha que se falar em nulidade pela falta
de obscuridade na caracterizagdo dos fatos geradores incidentes sobre a
remuneracdo paga ou creditada aos segurados empregados e contribuintes
individuais.

Recurso Voluntéario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 30/06/2007
 EXCLUSÃO DO SIMPLES. COMPETÊNCIA. DISCUSSÃO EM FORO ADEQUADO.
 O foro adequado para discussão acerca da exclusão da empresa do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação (SIMPLES FEDERAL/SIMPLES-Nacional) é o respectivo processo instaurado para esse fim. Descabe em sede de processo de lançamento fiscal de crédito tributário o exame dos motivos que ensejaram a emissão do ato de exclusão.
 CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS. ARRECADAÇÃO.
 A arrecadação das contribuições para outras Entidades e Fundos Paraestatais deve seguir os mesmos critérios estabelecidos para as contribuições Previdenciárias (art. 3°, § 3° da Lei 11.457/2007).
 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento, não há que se falar em nulidade pela falta de obscuridade na caracterização dos fatos geradores incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados empregados e contribuintes individuais.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em relação à prejudicialidade no exame do enquadramento no SIMPLES, acolher em parte da preliminar para que este processo, após sua decisão definitiva, seja sobrestado na origem até a tramitação final dos processos de exclusão do SIMPLES e em rejeitar as demais preliminares suscitadas; no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente.
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu Miguel Ribeiro Domingues e Thiago Taborda Simões.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, concernente às contribuições destinadas a outras Entidades/Terceiros (Salário-Educação/FNDE, SESC, SENAC, INCRA e SEBRAE), para as competências 01/2006 a 06/2007.
O Relatório Fiscal (fls. 21/23) informa que os fatos geradores das contribuições lançadas decorrem das remunerações pagas e/ou creditadas aos segurados empregados que trabalharam na empresa. A base de cálculo foi declarada na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e nas folhas de pagamento.
Esse Relatório Fiscal informa que os créditos tributários foram constituídos em virtude da exclusão da empresa da sistemática do Simples Federal, por meio do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 21, de 03/03/2008 (cópia anexa às fls. 29), com efeitos a partir de 01/01/2002. 
Quanto à multa aplicada, não houve comparação entre as multas cabíveis antes da MP 449/08 (multa anterior + AIOA 68) e após esta MP (multa atual) que foi convertida na Lei 11.941/09 e, portanto, a multa de mora aplicada foi a prevista nos percentuais da época (redação anterior do artigo 35, inciso II da Lei 8.212/1991).
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 23/08/2010 (fl.01).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 27/28) � acompanhada de anexos de fls. 29/43 �, alegando, em síntese, que:
o objeto do presente auto de infração baseia-se em exclusão do SIMPLES ocorrida no ano de 2001, por ultrapassar os limites da receita bruta e publicada no Diário Oficial da União em 10/03/2008;
os anos autuados referem-se ao período de apuração de 01/2006 a 06/2007, interpondo o recolhimento de cota patronal, quando na ocasião a empresa encontrava-se inscrita no SIMPLES, não cabendo para tanto recolhimentos de cota patronal e de terceiros;
os artigos 5o e 23 da Lei 9.317/1996, e alterações promovidas pela medida provisória 275/2005, vislumbram e ordenam os recolhimentos da época em epígrafe. O artigo 173 e 174 do CTN e a Súmula Vinculante n° 08 do STF, discorrem sobre os prazos prescricionais;
solicita que, constatada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, seja acolhida a impugnação, cancelando-se o débito fiscal reclamado.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) no Rio de Janeiro/RJ � por meio do Acórdão no 12-36.543 da 10a Turma da DRJ/RJ1 (fls. 53/58) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra-se revestido das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto.
A Notificada apresentou recurso voluntário (fls. 62/64), manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações da peça de impugnação.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Niterói/RJ encaminha os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processo e julgamento (fls. 86/87).
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
O recurso é tempestivo e não há óbice, em parte, ao seu conhecimento.
No presente lançamento fiscal ora analisado, constam as contribuições devidas à Seguridade Social � incidentes sobre a remuneração dos segurados declarados pela empresa como empregados � relativas às contribuições sociais destinadas a outras Entidades/Terceiros.
Esclarecemos que a empresa foi excluída do sistema de tratamento tributário diferenciado �SIMPLES FEDERAL�, por meio de ato próprio, no qual foi expedido o Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 21, de 03/03/2008 (cópia anexa às fls. 29), com efeitos a partir de 01/01/2002. O motivo de sua exclusão do �SIMPLES FEDERAL� decorre do fato de que a empresa ultrapassou os limites da receita bruta e, por fundamentação legal, o art. 14, inciso V, da Lei 9.317/1996, consubstanciada na Representação Fiscal (RP) no Processo n° 10730.006526/2005-25, que também apurou omissão de recolhimento ao INSS das contribuições descontadas de seus empregados no período de 05/1998 a 02/2005.
Como os motivos fáticos e jurídicos da exclusão da empresa do �SIMPLES FEDERAL� estão devidamente registrados no Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 21 (processo 10730.006526/2005-25), iremos afastar e não conhecer todos os motivos que fundamentam o pleito de declaração de ilegalidade ou nulidade do aludido ADE, que não está em julgamento nesta oportunidade, pois este não é o momento ou o local oportuno para analisar essas matérias. O foro adequado para a discussão dessas matérias deverá ser o respectivo processo instaurado para esse fim (processo 10730.006526/2005-25) e não o presente processo de lançamento fiscal de crédito previdenciário oriundo de uma obrigação tributária principal.
Com isso, a decisão desta Turma da Corte Administrativa (CARF) vai restringir-se exclusivamente às demais questões que não dizem respeito ao âmbito da matéria da sua exclusão do sistema de tratamento tributário diferenciado �SIMPLES FEDERAL�.
Esse entendimento está consubstanciado nos artigos 2o e 3o do Regimento Interno do CARF � Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009 �, que estabelecem as atribuições (competências) específicas de cada órgão dessa Corte Administrativa.
Regimento Interno do CARF - Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009:
Art. 2°. À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre aplicação da legislação de:
(...)
V - exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES) e ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação (SIMPLES-Nacional);
................................................................................................
Art. 3°. À Segunda Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre aplicação da legislação de:
(....)
IV - Contribuições Previdenciárias, inclusive as instituídas a título de substituição e as devidas a terceiros, definidas no art. 3° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007;
Dessas regras do Regimento Interno do CARF, retromencionadas, percebe-se, então, que os processos de exclusão do SIMPLES FEDERAL e os processos de lançamentos de contribuições previdenciárias são apreciados por órgãos julgadores distintos, em atendimento ao princípio da especialidade.
De fato, constata-se que há correlação e dependência entre a controvérsia que se discute especificamente no lançamento da contribuição social previdenciária (relação obrigacional principal) e a matéria referente ao enquadramento no SIMPLES FEDERAL, uma vez que essa última matéria, sendo favorável ao Recorrente, arrastará para a mesma conclusão todos os processos de constituição de créditos tributários.
A decisão de primeira instância foi no sentido de julgar o lançamento fiscal procedente. Segue transcrição da Ementa:
�EXCLUSÃO DO SIMPLES. EFEITOS.
Inexiste óbice à cobrança das contribuições sociais patronais para o período em que a empresa foi excluída do SIMPLES por ato administrativo irreformável.
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
O direito de a Seguridade Social apurar e constituir seus créditos, no lançamento por homologação, extingue-se após 5 anos, contados da ocorrência do fato gerador.
Impugnação Improcedente. Crédito Tributário Mantido�
Portanto, com relação ao enquadramento no SIMPLES FEDERAL, não farei apreciação nem exame dessa matéria, pois não se trata de matéria pertinente à análise dessa Turma julgadora do CARF (2a Turma Ordinária da 4a Câmara da 2a Seção). No entanto, sinalizo no sentido que fique sobrestada esta decisão até a decisão definitiva sobre o enquadramento da empresa no SIMPLES FEDERAL e, caso tenha havido interposição de recurso no processo 10730.006526/2005-25, deverá ser analisado pela Primeira Seção do CARF.
Diante desse quadro, faremos análise apenas das matérias que não dizem respeito da sua exclusão do sistema �SIMPLES FEDERAL�.
A Recorrente alega que não consta no lançamento fiscal a necessária e adequada descrição dos fatos e motivação da autuação, existindo dúvidas quanto ao lançamento, o qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.
Tal alegação não será acatada, pois os elementos probatórios que compõem os autos são suficientes para a perfeita compreensão do fato gerador das contribuições sociais lançadas, que foram as relativas à contribuição destinada a outras Entidades/Terceiros (Salário-Educação/FNDE, SESC, SENAC, INCRA e SEBRAE).
Os valores das contribuições sociais previdenciárias decorrem das remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, e foram devidamente delineados no Relatório Fiscal os motivos fáticos de exclusão da Recorrente do �SIMPLES FEDERAL�.
Verifica-se ainda que o lançamento fiscal ora analisado atende aos pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessários para a sua configuração e caracterização. Com isso, não há que se falar em vícios no lançamento fiscal, eis que estão estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/29) todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN, o art. 37 da Lei 8.212/1991 e o art. 10 do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterização da ocorrência da situação fática da obrigação tributária (fato gerador); determinação da matéria tributável; montante da contribuição previdenciária devida; identificação do sujeito passivo; determinação da exigência tributária e intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 dias; disposição legal infringida e aplicação das penalidades cabíveis; dentre outros.
Lei 5.172/1966 � Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Lei 8.212/1991:
Art. 37. Constatado o não-recolhimento total ou parcial das contribuições tratadas nesta Lei, não declaradas na forma do art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de benefício reembolsado ou o descumprimento de obrigação acessória, será lavrado auto de infração ou notificação de lançamento.
Nesse mesmo sentido dispõe o art. 10 do Decreto 70.235/1972:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O Relatório Fiscal (fls. 21/23) e seus anexos (fls. 01/20), complementados pelos documentos acostados pela Recorrente (fls. 27/29), são suficientemente claros e relacionam os dispositivos legais aplicados ao lançamento fiscal ora analisado, bem como descriminam o fato gerador da contribuição devida. A fundamentação legal aplicada encontra-se no Relatório de Fundamentos Legais do Débito - FLD, que contém todos os dispositivos legais por assunto e competência. Há o Discriminativo Débito (DD), que contém todas as contribuições sociais devidas, de forma clara e precisa. Ademais, constam outros relatórios que complementam essas informações, tais como: Discriminativo Sintético do Débito (DSD); Relatório de Lançamentos (RL); Relatório de Documentos Apresentados (RDA) e Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados (RADA); base de cálculo declarada nas folhas de pagamento e nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP); dentre outros. Esses documentos, somados entre si, permitem a completa verificação dos valores e cálculos utilizados na constituição do crédito tributário.
Além disso � no Termo de Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD e no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal - TEPF �, todos assinados por representantes da empresa, constam a documentação utilizada para caracterizar e concretizar a hipótese fática do fato gerador das contribuições lançadas e a informação de que o sujeito passivo recebeu toda a documentação utilizada para caracterizar os valores lançados no presente lançamento fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatório Fiscal de fls. 21/23.
Com isso, ao contrário do que afirma a Recorrente, o lançamento fiscal foi lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias dos segurados empregados e contribuintes individuais, fazendo constar nos relatórios que o compõem (fls. 01/29) os fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas.
Logo, essas alegações da Recorrente de nulidade do lançamento fiscal são genéricas, ineficientes e inócuas, não se permitindo configurar qualquer nulidade e não serão acatadas.
Por fim, pela apreciação do processo e das alegações da Recorrente, não encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modificação do lançamento ou da decisão de primeira instância, eis que o lançamento fiscal e a decisão encontram-se revestidos das formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabouço jurídico-tributário vigente à época da sua lavratura.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER, em parte, do recurso e, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.
Caso o Fisco ainda não tenha proferida a decisão definitiva das questões concernentes à exclusão do regime diferenciado de tributação SIMPLES FEDERAL (processo 10730.006526/2005-25), deverá haver a suspensão dos efeitos deste Acórdão, eis que a cobrança do crédito objeto do presente auto de infração somente poderá ser levado a efeito quando transitado em julgado o processo de exclusão desse regime diferenciado.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em relacdo a
prejudicialidade no exame do enquadramento no SIMPLES, acolher em parte da preliminar
para que este processo, apds sua decisdo definitiva, seja sobrestado na origem até a tramitagdo
final dos processos de exclusao do SIMPLES e em rejeitar as demais preliminares suscitadas;
no mérito, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario.

Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente.

Ronaldo de Lima Macedo - Relator.

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenco Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu
Miguel Ribeiro Domingues e Thiago Taborda Simdes.
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Relatorio

Trata-se de lancamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigacao
tributiria principal, referente as contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a
remuncragdo dos segurados empregados, concernente as contribuigdes destinadas a outras
Entidades/Terceiros (Saldrio-Educacao/FNDE, SESC, SENAC, INCRA e SEBRAE), para as
competéncias 01/2006 a 06/2007.

O Relatorio Fiscal (fls. 21/23) informa que os fatos geradores das
contribui¢cdes lancadas decorrem das remuneragdes pagas e/ou creditadas aos segurados
empregados que trabalharam na empresa. A base de calculo foi declarada na Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP) e nas folhas de pagamento.

Esse Relatorio Fiscal informa que os créditos tributarios foram constituidos
em virtude da exclusdo da empresa da sistematica do Simples Federal, por meio do Ato
Declaratorio Executivo (ADE) n° 21, de 03/03/2008 (cépia anexa as fls. 29), com efeitos a partir
de 01/01/2002.

Quanto a multa aplicada, ndo houve comparacdo entre as multas cabiveis
antes da MP 449/08 (multa anterior + AIOA 68) e apds esta MP (multa atual) que foi
convertida na Lei 11.941/09 e, portanto, a multa de mora aplicada foi a prevista nos percentuais
da época (redagao anterior do artigo 35, inciso Il da Lei 8.212/1991).

A ciéncia do langcamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 23/08/2010
(fL.O1).

A autuada apresentou impugnacgao tempestiva (fls. 27/28) — acompanhada de
anexos de fls. 29/43 —, alegando, em sintese, que:

1. o objeto do presente auto de infracdo baseia-se em exclusao do
SIMPLES ocorrida no ano de 2001, por ultrapassar os limites da
receita bruta e publicada no Diario Oficial da Unido em 10/03/2008;

2. os anos autuados referem-se ao periodo de apuracao de 01/2006 a
06/2007, interpondo o recolhimento de cota patronal, quando na
ocasido a empresa encontrava-se inscrita no SIMPLES, ndo cabendo
para tanto recolhimentos de cota patronal e de terceiros;

3. os artigos 5° e 23 da Lei 9.317/1996, e alteragdes promovidas pela
medida provisoria 275/2005, vislumbram e ordenam os recolhimentos
da época em epigrafe. O artigo 173 e 174 do CTN e a Sumula
Vinculante n° 08 do STF, discorrem sobre os prazos prescricionais;

4. solicita que, constatada a insubsisténcia e improcedéncia da agdo
fiscal, seja acolhida a impugnacdo, cancelando-se o débito fiscal
reclamado.



A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) no Rio de
Janeiro/RJ — por meio do Acorddo n® 12-36.543 da 10" Turma da DRJ/RJ1 (fls. 53/58) —
considerou o langamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele encontra-se revestido
das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais € normativos
que disciplinam o assunto.

A Notificada apresentou recurso voluntario (fls. 62/64), manifestando seu
inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lancados e no mais efetua
repeticao das alegagdes (a pega de impugnagao.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Niter6i/RJ encaminha os
autos ao Consclho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processo e julgamento
(fls. 86/87).

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
O recurso ¢ tempestivo € ndo ha obice, em parte, ao seu conhecimento.

No presente lancamento fiscal ora analisado, constam as contribui¢des
devidas a Seguridade Social — incidentes sobre a remuneragao dos segurados declarados pela
cmpresa como empregados — relativas as contribuicdes sociais destinadas a outras
Entidades/Terceiros.

Esclarecemos que a empresa foi excluida do sistema de tratamento tributario
diferenciado “SIMPLES FEDERAL”, por meio de ato proprio, no qual foi expedido o Ato
Declaratério Executivo (ADE) n°® 21, de 03/03/2008 (copia anexa as fls. 29), com efeitos a partir
de 01/01/2002. O motivo de sua exclusao do “SIMPLES FEDERAL” decorre do fato de que a
empresa ultrapassou os limites da receita bruta e, por fundamentacao legal, o art. 14, inciso V,
da Lei 9.317/1996, consubstanciada na Representacdo Fiscal (RP) no Processo n°
10730.006526/2005-25, que também apurou omissdo de recolhimento ao INSS das
contribui¢des descontadas de seus empregados no periodo de 05/1998 a 02/2005.

Como os motivos faticos e juridicos da exclusdo da empresa do “SIMPLES
FEDERAL” estdo devidamente registrados no Ato Declaratério Executivo (ADE) n°® 21
(processo 10730.006526/2005-25), iremos afastar e ndo conhecer todos os motivos que
fundamentam o pleito de declaracdo de ilegalidade ou nulidade do aludido ADE, que ndo esta
em julgamento nesta oportunidade, pois este ndo ¢ o momento ou o local oportuno para
analisar essas matérias. O foro adequado para a discussao dessas matérias devera ser o
respectivo processo instaurado para esse fim (processo 10730.006526/2005-25) e ndo o
presente processo de lancamento fiscal de crédito previdencidrio oriundo de uma obrigacao
tributaria principal.

Com isso, a decisao desta Turma da Corte Administrativa (CARF) vai
restringir-se exclusivamente as demais questdes que ndo dizem respeito ao ambito da matéria
da sua exclusdo do sistema de tratamento tributario diferenciado “SIMPLES FEDERAL”.

Esse entendimento estd consubstanciado nos artigos 2° ¢ 3° do Regimento
Interno do CARF — Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009 —, que estabelecem as
atribuicdes (competéncias) especificas de cada érgio dessa Corte Administrativa.

Regimento Interno do CARF - Portaria MF n° 256, de 22 de
junho de 2009:

Art. 2°. A Primeira Se¢do cabe processar e julgar recursos
de oficio e voluntario de decisdo de primeira instancia que
versem sobre aplicagdo da legislagdo de:

()



V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes
da aplicag¢do da legislagdo referente ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuicoes das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
(SIMPLES) e ao tratamento diferenciado e favorecido a ser
dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte
no ambito dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal ¢ dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos
impostos e contribui¢oes da Unido, dos Estados, do
LDistrito Federal e dos Municipios, mediante regime unico
de arrecadagdo (SIMPLES-Nacional),

Art. 3°. A Segunda Se¢do cabe processar e julgar recursos
de oficio e voluntario de decisdo de primeira instancia que
versem sobre aplicagdo da legislagdo de:

(..)

1V - Contribuicoes Previdenciarias, inclusive as instituidas
a titulo de substitui¢do e as devidas a terceiros, definidas
no art. 3°da Lei n° 11.457, de 16 de marco de 2007,

Dessas regras do Regimento Interno do CARF, retromencionadas, percebe-
se, entdo, que os processos de exclusio do SIMPLES FEDERAL e os processos de
langamentos de contribui¢des previdencidrias sdo apreciados por orgios julgadores distintos,
em atendimento ao principio da especialidade.

De fato, constata-se que ha correlacdo e dependéncia entre a controvérsia que
se discute especificamente no langamento da contribuigdo social previdenciaria (relagdo
obrigacional principal) e a matéria referente ao enquadramento no SIMPLES FEDERAL, uma
vez que essa ultima matéria, sendo favoravel ao Recorrente, arrastard para a mesma conclusao
todos os processos de constitui¢do de créditos tributarios.

A decisao de primeira instancia foi no sentido de julgar o langamento fiscal
procedente. Segue transcricdo da Ementa:

“EXCLUSAO DO SIMPLES. EFEITOS.

Inexiste obice a cobranga das contribuigcoes sociais patronais
para o periodo em que a empresa foi excluida do SIMPLES por
ato administrativo irreformavel.

DECADENCIA. INOCORRENCIA.

O direito de a Seguridade Social apurar e constituir seus
créditos, no lancamento por homologagdo, extingue-se apos 5
anos, contados da ocorréncia do fato gerador.

Impugnagdo Improcedente. Crédito Tributario Mantido”

Portanto, com relagdo ao enquadramento no SIMPLES FEDERAL, nao farei
apreciagdo nem exame dessa matéria, pois ndo se trata de matéria pertinente a andlise dessa
Turma julgadora do CARF (2* Turma Ordinaria da 4° Camara da 2° Se¢do). No entanto,
sinalizo no sentido que fique sobrestada esta decisdo até a decisdo definitiva sobre o
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enquadramento da empresa no SIMPLES FEDERAL e, caso tenha havido interposicdo de
recurso no processo 10730.006526/2005-25, devera ser analisado pela Primeira Secdo do
CAREF.

Diante desse quadro, faremos analise apenas das matérias que nao dizem
respeito da sua exclusdo do sistema “SIMPLES FEDERAL”.

A Recorrente alega que nao consta no lancamento fiscal a necessaria e
adequada descricdo dos fatos e motivacio da autuaciio, existindo duvidas quanto ao
lancainento, o qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.

Tal alegacdo ndo serd acatada, pois os elementos probatorios que compdem
0s autos sao suficientes para a perfeita compreensao do fato gerador das contribuigdes sociais
langadas, que foram as relativas a contribuicdo destinada a outras Entidades/Terceiros (Salario-
Educagao/FNDE, SESC, SENAC, INCRA ¢ SEBRAE).

Os valores das contribuigdes sociais previdencidrias decorrem das
remuneragdes pagas ou creditadas aos segurados empregados, e foram devidamente delineados
no Relatorio Fiscal os motivos faticos de exclusdo da Recorrente do “SIMPLES FEDERAL”.

Verifica-se ainda que o langamento fiscal ora analisado atende aos
pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessarios
para a sua configuracdo e caracterizagdo. Com isso, ndo ha que se falar em vicios no
langamento fiscal, eis que estdo estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/29)
todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN, o art. 37 da Lei
8.212/1991 ¢ o art. 10 do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura;
caracterizacdo da ocorréncia da situacdo fatica da obrigacdo tributaria (fato gerador);
determinagdo da matéria tributavel; montante da contribuicdo previdenciaria devida;
identificacdo do sujeito passivo; determinacdo da exigéncia tributaria e intimagdo para cumpri-
la ou impugné-la no prazo de 30 dias; disposi¢ao legal infringida e aplicagao das penalidades
cabiveis; dentre outros.

Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagcdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagcdo da
penalidade cabivel.

Lei 8.212/1991:

Art. 37. Constatado o ndo-recolhimento total ou parcial das
contribuicoes tratadas nesta Lei, ndo declaradas na forma do
art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de beneficio reembolsado
ou o descumprimento de obrigacdo acessoria, serd lavrado auto
de infragdo ou notificagdo de langcamento.

Nesse mesmo sentido dispoe o art. 10 do Decreto 70.235/1972:



Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;

1l - a descricdo do fato;

TV - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimag¢do para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

O Relatério Fiscal (fls. 21/23) e seus anexos (fls. 01/20), complementados
pelos documentos acostados pela Recorrente (fls. 27/29), sdo suficientemente claros e
relacionam os dispositivos legais aplicados ao lancamento fiscal ora analisado, bem como
descriminam o fato gerador da contribui¢dao devida. A fundamentacao legal aplicada encontra-
se no Relatorio de Fundamentos Legais do Débito - FLD, que contém todos os dispositivos
legais por assunto e competéncia. Ha o Discriminativo Débito (DD), que contém todas as
contribui¢des sociais devidas, de forma clara e precisa. Ademais, constam outros relatdrios que
complementam essas informagdes, tais como: Discriminativo Sintético do Débito (DSD);
Relatério de Langcamentos (RL); Relatorio de Documentos Apresentados (RDA) e Relatério de
Apropriacdo de Documentos Apresentados (RADA); base de calculo declarada nas folhas de
pagamento e nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informacgdes a Previdéncia Social (GFIP);
dentre outros. Esses documentos, somados entre si, permitem a completa verificacdo dos
valores e calculos utilizados na constitui¢ao do crédito tributario.

Além disso — no Termo de Intimagao para Apresentagdo de Documentos -
TIAD e no Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal - TEPF —, todos assinados por
representantes da empresa, constam a documentacao utilizada para caracterizar e concretizar a
hipdtese fatica do fato gerador das contribuigdes lancadas e a informagdo de que o sujeito
passivo recebeu toda a documentacdo utilizada para caracterizar os valores lancados no

presente langamento fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatorio Fiscal de fls.
21/23.

Com isso, ao contrario do que afirma a Recorrente, o langamento fiscal foi
lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o
agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorréncia do fato gerador das
contribui¢des previdenciarias dos segurados empregados e contribuintes individuais, fazendo
constar nos relatoérios que o compdem (fls. 01/29) os fundamentos legais que amparam o
procedimento adotado e as rubricas lancadas.

Logo, essas alegacdes da Recorrente de nulidade do lancamento fiscal sdo
genéricas, ineficientes e indcuas, ndo se permitindo configurar qualquer nulidade e ndo serdo
acatadas.

Por fim, pela apreciacdo do processo e das alegagdes da Recorrente, ndo
encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modificacao do lancamento ou da decisao
de primeira instancia, eis que o lancamento fiscal e a decisdo encontram-se revestidos das
formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabougo juridico-tributario vigente
a.época-da sua lavratura,



Processo n° 15540.000345/2010-11 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-003.111 Fl. 6

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER, em parte, do recurso e, na parte
conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

Caso o Fisco ainda nao tenha proferida a decisdo definitiva das questdes
concernentes a exclusdo do regime diferenciado de tributagdo SIMPLES FEDERAL (processo
10730.006526/2005-25), devera haver a suspensdao dos efeitos deste Acdrdio, eis que a
cobranga do crédito objeto do presente auto de infracdo somente podera ser levado a efeito
(uando transitado em julgado o processo de exclusao desse regime diferenciado.

Ronaldo de Lima Macedo.



